Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 2ª Vara Cível
Juíza: Simone Ramalho Novaes
Processo nº 0008709-53.2009.8.19.0212 (2009.212.008828-3)
Vistos, etc. Lucyana Peixoto Ribeiro Ferreira propôs ação de indenização em face de Viagens Marsans Internacional Ltda., alegando, em síntese, que: a) em 13/10/08 contratou com o réu um pacote turístico para ela, seu cônjuge e mais dois filhos menores, referente ao período de 07 noites, inclusive, Réveillon, no Ritz Plazamar Hotel, sendo que a virada do ano aconteceria com ceia no Pajuçara Praia Hotel; b) no dia 31/12/08 dirigiram-se ao hotel para a virada do ano, mas foram informados de que não teria sido realizada reserva para o grupo no local; c) ao contatarem o réu, este não soube solucionar a questão; d) estavam a quilômetros do hotel em que estavam hospedados e acabaram tendo que passar a virada do ano em um restaurante local; e) ao retornar de viagem tentou junto ao réu um desconto do pacote, já que o ponto alto do passeio não foi por eles aproveitado, mas não obteve sucesso na negociação; f) o réu procedeu apenas ao reembolso de R$280,00, mas que não cobriu o prejuízo causado. Diante de tais fatos, requereu a procedência do pedido, com a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser fixado pelo Juízo, bem como o dano material, no valor de R$325,00 por pessoa de sua família, valor esse para aquisição do convite para a virada do ano e ceia no hotel Pajuçara, além do ressarcimento, em dobro, do valor gasto com a ceia do dia 31, no valor de R$265,94. Inicial e documentos às fls. 02/25. Despachos às fls. 27 e 38. Documentos acostados pelo réu às fls. 43/56. Despacho às fls. 57. Requerimento da autora às fls. 59. Audiência de Conciliação realizada às fls. 62. Contestação às fls. 64/74, aduzindo, em resumo, que: a) a ceia no Pajuçara Praia Hotel fora devidamente solicitada, mas por erro do hotel não constou o nome da autora e de seus familiares na lista de passageiros que teria direito; b) os vouchers foram emitidos com a inclusão da ceia e a mesma não alterou o preço do pacote; c) o contrato atingiu sua plena finalidade, não tendo a ausência da ceia modificado ou gerado o dissabor narrado na inicial; d) somente existiria danos se algo frustrasse o objetivo do contrato, ou seja, a autora viajou e desfrutou do pacote turístico; e) não pode ser responsabilizada por fato de terceiro, neste caso do hotel que por erro não incluiu o nome da autora e de seus familiares na lista de passageiros com direito a virada do ano e ceia; f) não há que se falar em dano material, primeiro, porque o valor da ceia cobrado pelo hotel não é o mesmo cobrado das agências de turismo e, depois, porque não há provas de tal valor; g) incabível a restituição em dobro de qualquer quantia despendida pela autora; h) inexistem danos morais a serem indenizados. Saneador às fls. 77. Agravo retido interposto pela autora às fls. 79/80. Decisão às fls. 82. Contrarrazões de agravo às fls. 84/85. Relatados, decido. Pretende a autora indenização por danos morais e materiais decorrentes dos transtornos sofridos em razão de falha na prestação do serviço do réu, uma vez que em seu pacote turístico havia inclusão da virada do ano e ceia no Pajuçara Praia Hotel e seu nome e de sua família não constavam da lista de passageiros. Antes de adentrar no mérito da demanda, faz-se necessário tecer algumas considerações acerca da legislação que rege a matéria. Tratando-se de relação jurídica regida pela Lei nº 8078/90, estamos diante da responsabilidade objetiva da empresa pelo fato do serviço, emergindo daí a teoria do risco empresarial. Nesse plano, a responsabilidade do fornecedor do serviço somente será afastada se restar comprovado a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. Isto porque, não mais se perquire quanto a existência de culpa. Dito isto, passa-se ao exame do caso concreto. Os documentos acostados à inicial, em especial o voucher nº 081010097B-004, de fls. 13, deixaram indene a dúvidas de que a autora adquirira um pacote turístico para a Cidade de Maceió, Alagoas, no período de 26/12/08 a 02/01/09, incluindo a noite de Réveillon e Ceia no Pajuçara Praia Hotel, para si e sua família. De igual modo, restou incontroverso nos autos de que a autora e sua família não constavam da lista de passageiros com direito a virada do ano e ceia no hotel em referência, o que fez com que se deslocassem para outro estabelecimento e assim passarem a noite do réveillon. O réu, por sua vez, embora não negue o ocorrido, tenta imputar a responsabilidade a fato de terceiro, ou seja, ao hotel que não providenciou a inclusão do nome da autora e de seus familiares na lista de passageiros, mas sequer trouxe aos autos o documento comprobatório da reserva efetivada pela agência junto ao hotel, a fim de comprovar suas alegações. Logo, se evidencia, com certa facilidade, a falha na prestação de serviços realizada pelo réu, na medida em que aufere lucros com a venda dos pacotes, devendo suportar o ônus por eventuais problemas ocorridos aos seus clientes, principalmente quando tem conhecimento prévio desses problemas, como no caso em tela, já que foi cientificado pela autora no exato momento em que foi impedida sua entrada no hotel em referência. Desta forma, não se verificando, em concreto, qualquer excludente do dever de indenizar, consoante o disposto no § 3º, do art. 14, do CDC, impõe-se, por conseguinte, a obrigação de reparar os danos sofridos. O dano moral decorre do próprio fato que tem origem na conduta ilícita do fornecedor de serviço que, por si só, produz ofensa a personalidade da vítima. O dano moral causado a autora é inquestionável, posto que ao contrário do alegado pelo réu, não pode desfrutar na íntegra do pacote turístico vendido, ficando frustrada ao não conseguir passar com sua família a noite da virada do ano no local escolhido, justificando a concessão de uma satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de revestir-se do caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabe, pois, ao Julgador no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do Código de Processo Civil, e diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum compensatório, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Em sendo assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável, fixo a compensação pelo dano moral em R$10.200,00, por caracterizar a justa indenização. No que tange ao pedido de ressarcimento do dano material, embora entenda que este seria devido, relativamente ao que a autora teria gasto para passar a noite de réveillon e ceia no Pajuçara Praia Hotel, este valor não foi comprovado nos autos, não se podendo ter como parâmetro o que ele informou ser cobrado por pessoa diretamente no hotel. Com relação aos gastos realizados com a ceia do dia 31/12/08, devidamente comprovado pelo documento de fls. 12, nota fiscal e boleto de cartão de crédito, com data e horário da despesa, entendo que o pedido está a merecer procedência, mas na forma simples, já que a quantia somente foi desembolsada em razão da conduta indevida do réu que não confirmou as reservas do grupo junto ao hotel Pajuçara. Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, para condenar o réu a ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$10.200,00, acrescida de juros legais a contar da citação e correção monetária a contar desta data, bem como ao pagamento do dano material, no valor de R$265,94, acrescido de juros legais desde a citação e correção monetária desde o desembolso. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Com o trânsito em julgado e certificado o integral recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. Niterói, 25 de agosto de 2010. SIMONE RAMALHO NOVAES Juíza de Direito.
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